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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO LAGOA DA CANOA Nº 007/2019 

Processo Administrativo n° 01080024/2019 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA/AL, CNPJ nº 12.207.551/0001-00, por 

meio do Pregoeiro e equipe de apoio designados pela Portaria nº 170, publicada no 

Diário Oficial do Estado de Alagoas de 23/01/2019, sediada na Praça Ver. Benício 

Alves de Oliveira, s/n, Centro, CEP 57330-000, Lagoa da Canoa/AL, realizará 

licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 15.03.2019 

Horário: 08hs 

Local: www.licitacoes-e.com.br 

 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços de solução tecnológica 

para o registro e controle da frequência dos empregados do Município de Lagoa da 

Canoa – AL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

Item Descrição UND QTDE Valor Unitário Valor Total 

01 

EQUIPAMENTOS DE COLETA E REGISTRO DE 

PONTO ELETRÔNICO POR MEIO DA LEITURA DA 

IMPRESSÃO DIGITAL DO EMPREGADO (POR 

BIOMETRIA) ATENDENDO AS EXIGÊNCIAS DA 

PORTARIA 1510/2009 DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO E EMPREGO 

O equipamento eletrônico (hardware) deverá possuir os 

seguintes requisitos mínimos: 

a) Ser compatível com as especificações da Portaria/TEM 

nº1510/2009, devendo haver registro do modelo do 

equipamento do TEM, nos termos do art. 14 da referida 

portaria; 

b) Possibilidade de fixação em parede; 

c) Leitor biométrico e teclado (para as situações de 

dificuldade de registro da impressão digital do empregado); 

d) O relógio de ponto deverá ter memória com capacidade de 

armazenamento de, no mínimo, 1000 (mil) impressões digitais 

UND 40 R$ 3.533,33 R$ 141.333,33 
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e 500 (quinhentos) funcionários ativos; 

e) Capacidade de operar em temperaturas ambientes 

compreendidas entre 0 e 40°C; 

f) Alimentação Bivolt; 

g) Deverá possuir no-break com autonomia mínima de 4 

(quatro) horas podendo chegar até 7 (sete) horas na ocorrência 

de falta de energia elétrica 

h) Capacidade de trabalhar em rede com interface de 

comunicação Ethernet 10/100 com protocolo TCP – IP puro, 

sem utilização de conversores; 

i) Não será aceito equipamento que utilize conversor de 

interface SERIAL para TCP/IP; 

j) Possibilidade de operação em modo 1:1 ou 1:N; 

k) Possibilidade de captação de dados do Relógio Ponto in 

loco via porta USB externa; 

l) Leitor Biométrico de tecnologia óptica ou térmica integrado 

no gabinete 

m) Capacidade de armazenar banco de dados local de pelo 

menos 400 eventos diários; 

n) Possibilidade de cadastro de mais de 1 impressão digital 

por empregado, com reconhecimento autêntico entre as 

digitais cadastradas; 

o) a validação de biometria deve ocorrer em tempo igual ou 

inferior a 01 (um) segundo para cada registro de empregado; 

p) Sistema de guilhotina para fracionamento dos 

comprovantes impressos após o registro eletrônico do ponto; 

q) Equipamento deve acompanhar bobina térmica de, no 

mínimo, 300 metros; 

r) Incluindo instalação, treinamento e capacitação. 

 

2. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA 

- ALAGOAS. 

2.2. São participantes todos os órgãos e entidades que compõe a Administração 

do Município de Lagoa da Canoa – AL. 

 

3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que 

devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e 

as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 29.342, de 2013. 

3.1.1. Caberá ao fornecedor registrado na Ata de Registro de Preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
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desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.1.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.1.3. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao 

quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que eventualmente aderirem. 

3.1.4. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 

assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.1.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços. 

3.1.5.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e 

justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, 

respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 

participante. 

 

4. CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

4.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade 

exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 

responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam previamente credenciados 

perante o provedor do sistema eletrônico no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis 
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antes da data de realização da sessão, nos termos do caput do art. 4º, Anexo II, do 

Decreto Estadual nº 1.424/2003. 

5.1.1. Em relação ao item 02, na forma do art. 48, inciso III, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 (cota), a participação é exclusiva a microempresas, 

empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da 

Lei nº 11.488, de 2007. 

5.1.1.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, na forma do art. 

48, incisos I e III, da Lei Complementar nº 123, de 2006, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota 

principal. 

5.1.1.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a 

Adjudicação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

5.1.1.3. . 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item 

acima: 

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

5.3.2. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

5.3.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, 

em processo de dissolução ou liquidação; 

5.3.4. Que estejam reunidos em consórcio. 

5.4. Como condição para habilitação no Pregão, a licitante enviará sob pena de 

inabilitação, as seguintes declarações carimbadas e assinadas pelo representante 

legal da licitante: 

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49; 

5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital;  

5.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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5.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 

 

6. ENVIO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico 

até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances.  

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

6.4.1. Se a desconexão do sistema perdurar por tempo superior a 15 (quinze) 

minutos, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido no Aviso de Licitação 

original, desde o ponto em que foi interrompida. 

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as 

propostas apresentadas.   

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.6.1. Valor UNITÁRIO E GLOBAL do objeto; 

6.6.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no 

Termo de Referência para cada item; 

6.6.2.1. Em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a 

quantidade total prevista para o item. 

6.6.3. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso, indicando Marca e fabricante;  

6.6.4. Até o horário previsto para o encaminhamento da Proposta de Preços, 

deverá o licitante, sob pena de desclassificação da proposta, sem proceder qualquer 

tipo de identificação, enviar em anexo no sistema, sua proposta, com todas as 

especificações constantes no termo de referência, contendo modelo, marca e/ou 

fabricante, além de valores unitários e valores totais; 
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6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

fornecedor registrado.  

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

 

7. FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo GLOBAL do objeto. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

7.11. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 
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7.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 

Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances.  

7.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último 

lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

7.14. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de se aplicar o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

7.14.1. Nessas condições, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por 

empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas 

ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

7.15. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

7.15.1. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

7.16. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os 

licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 

classificado. 

7.16.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

8. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço e à 

exequibilidade. 
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8.1.1. Não será aceita a proposta ou lance cujo preço seja superior ao preço 

máximo fixado ou que apresente preço manifestamente inexequível. 

8.1. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na 

sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob 

pena de desclassificação. 

8.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, 

estabelecendo no chat prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da 

proposta.  

8.3.1. O prazo a que se refere o subitem anterior, trata apenas das diligências 

que por ventura o pregoeiro solicite, não se confunde com os prazos previstos no 

item 9.12 e do item 11.1. 

8.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.3.3. Para comprovar a exiquibilidade, o Pregoeiro poderá solicitar do licitante 

arrematante, contratos firmados com entes públicos ou privados e/ou Notas Fiscais 

emitidas com o prazo máximo de 01 (um) ano da data de abertura da sessão, de 

produtos iguais ou com características semelhantes aos do objeto da licitação. 

8.4.4 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

8.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital. 
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8.6.1. . Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

8.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.7. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de 

pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, 

de 2007, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for ocaso. 

8.8. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a 

proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a 

contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos 

quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da 

proposta vencedora. 

  

9. HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará 

o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação. Deverá o licitante classificado em primeiro lugar, sob pena de 

inabilitação, enviar o seguinte: 

9.1.1. SICAF, caso a empresa possua cadastro; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União; 

9.1.3. Cadastro das Empresas Inidôneas e Suspensas do Estado de Alagoas – 

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral do Estado de Alagoas; 

9.1.4. Certidão Negativa de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

9.1.5. Certidão Negativa de Inabilitados, mantida pelo Tribunal de Contas da 

União – TCU. 

9.1.6. Certidão Negativa de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União 

– TCU. 

9.2. Os cadastros deverão ser enviados em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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9.3. Cabe única e exclusivamente ao licitante, a responsabilidade pela consulta 

e pelo envio das certidões e dos cadastros acima elencados. 

9.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores – SICAF deverão apresentar documentação relativa à 

Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista e à QualificaçãoEconômico-

financeira. 

9.6. Habilitação jurídica:  

9.6.1. Cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial com foto do 

representante legal da empresa; 

9.6.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

9.6.6. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 

que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio –DNRC; 

9.6.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 

9.6.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização. 

9.6.9. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial; 

9.6.10. Alvará de Licença e Funcionamento, autenticado e válido. 

9.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

9.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
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9.8.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas 

administrados);  

9.8.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

9.8.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.8.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.8.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

9.8.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante emitida pela Fazenda Estadual ou pela Procuradoria Geral do Estado;  

9.8.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.8.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante. 

9.8.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.8.8.2. Caso o licitante detentor do menor preços e já microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.9. Qualificação Econômico-financeira: 

9.9.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.9.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualiza dos por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.9.2.1. No caso de licitação para locação de materiais, não será exigido da 

microempresa, empresa de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa 
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enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro; 

9.9.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

9.10. As empresas cadastradas ou não no SICAF deverão comprovar, ainda, a 

qualificação técnica, por meio de: 

9.10.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

9.10.1.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no 

mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 

executado em prazo inferior. 

9.10.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente; 

9.10.1.3. Para fins de comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 

deverá o licitante enviar, cópia do(s) contrato(s), com seu(s) respectivo(s) 

extrato(s) publicado(s) na imprensa oficial, que dá(ao) suporte ao atestado,  com o 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

9.11. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 

documentação: 

9.11.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 

inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 

6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

9.11.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI; 

9.11.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

9.11.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

9.11.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

9.11.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembléia; b) editais de convocação das três últimas assembléias gerais 

extraordinárias; c) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
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contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e d) ata da sessão que 

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

9.11.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 

art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.12. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens 

acima, deverão ser apresentados pelos licitantes, via e-mail 

cplcanoa.al@outlook.com ou cpl.canoa@gmail.com no prazo de 30 (trinta) 

minutos, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Após ser 

declarado vencedor, sob pena de inabilitação, o licitante arrematante deverá 

remeter os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 

em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião 

de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, 

ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise. 

9.12.1. O prazo para que a documentação seja entregue na Comissão Permanente 

de Licitação será de 5 (cinco) dias úteis, após encerrado o prazo para o 

encaminhamento e-mail; 

9.12.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos; 

9.13. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

9.13.1 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a continuidade da mesma. 

9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

9.16. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência de empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.17. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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10. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente, ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam; 

10.1.2. Quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não aceitar o 

instrumento equivalente, ou não comprovar os requisitos de habilitação. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta. 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ou e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF ou informados no sistema eletrônico, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

11. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada 

no prazo de 30 (trinta) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

11.1.3. Conter descrição do produto ofertado, marca/modelo (quando for o caso), 

valor unitário de cada item, valor total de cada item, valor global do lote e valor 

global da proposta; 

11.1.4. Propostas em desconformidade com os itens acima, serão desclassificadas e 

acarretarão em inabilitação do licitante 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
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11.3. A critério do Pregoeiro, o prazo que trata o item 11.1 poderá ser prorrogado 

desde que o licitante motive e justifique a necessidade da prorrogação e o faça antes que 

o prazo estabelecido anteriormente termine 

 

12. RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa e empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de, no mínimo, 10 (dez) minutos para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se 

admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando 

os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

 

14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata 
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de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá 

encaminhá-la para assinatura do adjudicatário, mediante e-mail ou correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinada no prazo de 15 

(quinze) dias, a contar da data de seu encaminhamento. 

14.1.1.1. O encaminhamento feito por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF ou informados no sistema eletrônico, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14.2. Os prazos previstos no subitem anterior poderão ser prorrogados, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 

indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

14.4. Para efeito de formação do cadastro de reserva previsto no art. 10 do 

Decreto nº 29.342, de 2013, será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro 

dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante 

vencedor, na sequência da classificação do certame. 

 

15. GARANTIA DE EXECUÇÃO  

15.1. O adjudicatário, como condição para assinatura do Termo de Contrato ou 

aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as 

condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 

1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

15.1.1. Caso o contratante não queira exercer a clausula de garantia, esta deverá 

ser removida do contrato 

15.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de:  

15.2.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

15.2.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 

dolo durante a execução do contrato;  

15.2.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada.   

15.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da Contratante. 

15.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, 

a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
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15.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

15.6. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das 

seguintes hipóteses: 

15.6.1. Caso fortuito ou força maior; 

15.6.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

15.6.3. Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou 
fatos praticados pela Contratante;  

15.6.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante.  

15.6.5. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade 
que não as previstas neste item.  

15.6.6. Será considerada extinta a garantia:  

15.6.7. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 
cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

15.7. No prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não 
comunique a ocorrência de sinistros. 
 

16. TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado 

poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou, na forma do art. 62 da 

Lei n° 8.666/93, aceitar instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização). A contratação terá prazo de vigência até 31 de dezembro do 

corrente ano, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

16.1.1. O prazo de vigência da contratação poderá ultrapassar o exercício 

financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente 

empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar.  

16.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF e 

aos demais cadastros previstos no subitem 9.1. deste edital, cujos resultados serão 

anexados aos autos do processo, para identificar eventual proibição da licitante 

adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

16.2.1. Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados 

os sítios oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar 

documento válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação. 

16.2.2. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua 

situação no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e anexos. 
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16.3. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento 

equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do 

adjudicatário, mediante e-mail ou correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR), para que seja assinado ou aceito no prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data de seu encaminhamento. 

16.3.1.1. O encaminhamento feito por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF ou informados no sistema eletrônico, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

16.4. Os prazos previstos no subitem anterior poderão ser prorrogados, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de 

habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, 

poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 

classificação, para, após verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 

comprovação dos requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

17. PREÇO 

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

17.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 

alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no 

Decreto nº 29.342, de 2013. 

 

18. ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Contrato ou Termo de Referência. 

 

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 

Termo de Contrato ou Termo de Referência. 

 

20. PAGAMENTO 
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20.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através 

de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

20.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação 

da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente na nota fiscal apresentada. 

20.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

20.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

20.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. Não 

estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios 

oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento 

válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação. 

20.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

20.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

20.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

20.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação.   

20.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em 

execução com a contratada inadimplente. 
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20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

20.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

 

21. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 

seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

21.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

21.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor 

igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 

proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

21.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada 

nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não 

assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas no Decreto n° 

29.342, de 28 de novembro de 2013. 

 

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e do 

art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, quem: 

22.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

22.1.2. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato; 

22.1.3. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame; 

22.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.5. Não mantiver a proposta; 

22.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

22.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

22.1.8. Cometer fraude fiscal. 
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22.2. A licitante ou a contratada que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade 

civil e criminal, às seguintes sanções: 

22.2.1. Advertência; 

22.2.2. Multa, nos termos da legislação estadual de regência; 

22.2.3. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Alagoas e 

descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento 

de fornecedores do Estado de Alagoas, pelo prazo de até cinco anos; 

22.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com órgão ou entidade do Estado de Alagoas, por prazo não superior a 2 

(dois) anos; 

22.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a contratante 

pelos prejuízos causados; 

22.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000. 

22.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

23. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, para o e-mail 

cplcanoa.al@outlook.com ou cpl.canoa@gmail.com, ou por petição dirigida ou 

protocolada, das 08:00 às 13:00 horas, na Sede da Prefeitura Municipal de Lagoa 

da Canoa, localizado à Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n, Centro, CEP 

57330-000, Lagoa da Canoa/AL. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 

quatro horas. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

designada para abertura da sessão pública exclusivamente por meio eletrônico, 

para o e-mail cplcanoa.al@outlook.com ou cpl.canoa@gmail.com. 

mailto:cpllagoa.al@outlook.com
mailto:cpllagoa.al@outlook.com
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23.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

23.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo 

Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis 

para consulta por qualquer interessado. 

 

24. DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá, 

mediante a promoção de diligência, sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

24.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

24.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

24.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 

24.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

24.8. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

cplcanoa.al@outlook.com ou cpl.canoa@gmail.com, e também poderá ser lido ou 

obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa, localizado à Praça Ver. 

Benício Alves de Oliveira, s/n, Centro, CEP 57330-000, Lagoa da Canoa/AL, nos 

dias úteis, no horário das 08:00 horas às 13:00 horas, mesmo endereço e período 

no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados. 

24.9. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.9.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

24.9.2. ANEXO II – Ata de Registro de Preços; 

mailto:cpllagoa.al@outlook.com
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24.9.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso); 

24.9.4.  ANEXO IV – Modelo de Declarações. 

 

Lagoa da Canoa/AL, 22 de fevereiro de 2019. 

 

 

Lucas Raphael Lopes Cabral 

Pregoeiro 
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ANEXO I - Termo de Referência 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O presente termo visa estabelecer as especificações para a aquisição de 

equipamento eletrônico, com respectivos softwares, instalação, transferência de 

conhecimento e bobinas de papel para o registro e o controle diário da frequência 

dos empregados em exercício na Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa – AL, e 

seus demais órgãos públicos interessados,visando conferir maior eficiência aos 

processos atualmente executados pelas áreas deGestão de Pessoas, referentes ao 

controle da frequência dos empregados da administração pública. 

 

2. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 

 

Atualmente, a emissão e o controle da frequência dos empregados dos órgãos 

públicos do Município de Lagoa da Canoa – AL são feitos de maneira manual, 

ficando sob responsabilidade dos empregados das unidades de gestão de pessoas 

as seguintes atividades:  

 

a) Emissão mensal das folhas de ponto;  

b) Entrega das folhas nas unidades de trabalho;  

c) Conferência individualizada de cada folha de ponto, verificando o efetivo 

cumprimento da jornada;  

d) Cálculo das horas trabalhadas a maior e a menor;  

e) Encaminhamento mensal de relatório para o comando de desconto de faltas, 

atrasos e saídas antecipadas injustificadas;  

f) Reemissão das folhas de ponto por perda ou extravio;  

g) Solicitação mensal às chefias das frequências não entregues no prazo legal. 

 

Além de desgaste da tarefa repetitiva e seu ônus para a Administração, que acaba 

tendo que destacar empregados para a execução dessas atividades, ainda corremos 

o risco de ocorrerem falhas nesse controle mensal. Evidentemente, a ausência de 

sistema informatizado de controle e gerenciamento de frequência, confiando todo o 

trabalho ao acompanhamento manual, traz prejuízos ao bom andamento e à 

regularidade das nossas atividades. 

 

O sistema de controle eletrônico de ponto, previsto no inciso II do art. 6º do 

Decreto n.º 1.590, de 10 de agosto de 1995 para os servidores públicos federais e 

nos §74 e §913 da Consolidação das Leis do Trabalho para os empregados, 

automatizará o controle de frequência da força de trabalho da empresa, permitindo 

uma melhor administração e acompanhamento das apurações da frequência, 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA – ALAGOAS 

Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n – Centro – CEP 57330-000 – CNPJ 12.207.551/0001-00 
 

 

 

Processo N.º 01080024/2019 - Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa/AL 
Edital SRP P.E N.º 007/2019 – Registro de preços de aquisição solução tecnológica para o 

registro e controle da frequência 

06 - Edital - Bens - SRP - Participação Híbrida 2018.2 

auxiliando no gerenciamento dos recursos humanos, na redução de custos, na 

automatização de tarefas repetitivas, na segurança e na democratização das 

informações para todos os níveis da hierarquia administrativa.  

 

Para implementação do sistema de controle de ponto informatizado será necessária 

à aquisição/contratação de: 

 

a) Registradores Eletrônicos de Ponto homologados pelo MTE;  

b) Licença de uso de software de gerenciamento dos coletores de ponto eletrônico;  

c) Serviços de Instalação e configuração, incluindo a coleta das digitais dos 

empregados;  

d) Insumos necessários ao início do funcionamento do registro eletrônico de ponto; 

e) Transferência de conhecimento para utilização do equipamento e software.  

 

3. OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

Aquisição de solução tecnológica para o registro e controle da frequência dos 

empregados do Município de Lagoa da Canoa – AL, e seus demais órgãos públicos 

de forma a otimizar as rotinas operacionais das unidades de gestão de pessoas, 

monitorando o fiel cumprimento da jornada de trabalho a que estão submetidos os 

seus empregados. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

 

A presente contratação será realizada por meio de processo licitatório, na 

modalidade Pregão Eletrônico do tipo “Menor Preço”, nos termos da Lei nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, do Decreto 

nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

suas alterações, por se tratar de produto facilmente encontrado no mercado, cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, 

por meio de especificações usuais do mercado. 

 

Para possibilitar que a presente solução seja instalada nos órgãos públicos do 

Município de Lagoa da Canoa – AL, o Pregão proposto deverá dar ensejo à 

assinatura de Ata de Registro de Preços. 

 

5. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

Os equipamentos de coleta e registro de ponto eletrônico deverão ser 

acompanhados de: software para funcionamento, instalação, configuração, 

transferência de conhecimento quanto a sua operação e quantidade mínima de 

bobinas de papel para impressão térmica, conforme especificações abaixo. 

 

Item Descrição UND QTDE MARCA 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 EQUIPAMENTOS DE COLETA E UND 40 XXXX R$ XX R$ XX 
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REGISTRO DE PONTO 

ELETRÔNICO POR MEIO DA 

LEITURA DA IMPRESSÃO 

DIGITAL DO EMPREGADO (POR 

BIOMETRIA) ATENDENDO AS 

EXIGÊNCIAS DA PORTARIA 

1510/2009 DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO E EMPREGO 

O equipamento eletrônico 

(hardware) deverá possuir os 

seguintes requisitos mínimos: 

a) Ser compatível com as 

especificações da Portaria/TEM 

nº1510/2009, devendo haver 

registro do modelo do 

equipamento do TEM, nos 

termos do art. 14 da referida 

portaria; 

b) Possibilidade de fixação em 

parede; 

c) Leitor biométrico e teclado 

(para as situações de dificuldade 

de registro da impressão digital 

do empregado); 

d) O relógio de ponto deverá ter 

memória com capacidade de 

armazenamento de, no mínimo, 

1000 (mil) impressões digitais e 

500 (quinhentos) funcionários 

ativos; 

e) Capacidade de operar em 

temperaturas ambientes 

compreendidas entre 0 e 40°C; 

f) Alimentação Bivolt; 

g) Deverá possuir no-break com 

autonomia mínima de 4 (quatro) 

horas podendo chegar até 7 

(sete) horas na ocorrência de 

falta de energia elétrica 

h) Capacidade de trabalhar em 

rede com interface de 

comunicação Ethernet 10/100 

com protocolo TCP – IP puro, 

sem utilização de conversores; 

i) Não será aceito equipamento 

que utilize conversor de interface 
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SERIAL para TCP/IP; 

j) Possibilidade de operação em 

modo 1:1 ou 1:N; 

k) Possibilidade de captação de 

dados do Relógio Ponto in loco 

via porta USB externa; 

l) Leitor Biométrico de tecnologia 

óptica ou térmica integrado no 

gabinete 

m) Capacidade de armazenar 

banco de dados local de pelo 

menos 400 eventos diários; 

n) Possibilidade de cadastro de 

mais de 1 impressão digital por 

empregado, com 

reconhecimento autêntico entre 

as digitais cadastradas; 

o) a validação de biometria deve 

ocorrer em tempo igual ou 

inferior a 01 (um) segundo para 

cada registro de empregado; 

p) Sistema de guilhotina para 

fracionamento dos comprovantes 

impressos após o registro 

eletrônico do ponto; 

q) Equipamento deve 

acompanhar bobina térmica de, 

no mínimo, 300 metros; 

r) Incluindo instalação, 

treinamento e capacitação. 

 

5.1. A CONTRATADA deverá providenciar as configurações necessárias a 

transferência de conhecimento aos empregados que gerenciarão o sistema de 

ponto eletrônico. Todo o material didático e demais equipamentos necessários a 

transferência de conhecimento deverão ser fornecidos pela CONTRATADA; 

 

5.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar, para prestação dos serviços em tela, 

de acordo com o especificado neste termo, profissional (ais) com perfil técnico 

adequado às atividades previstas, com técnicos treinados pelo fabricante para a 

operação e configuração de todos os componentes ofertados. O CONTRATANTE 

poderá, a seu critério, em qualquer tempo, formalizar justificativa solicitando a 

substituição total ou parcial da equipe apresentada, caso venha a ser constatado 

pela CONTRATANTE que a equipe disponibilizada, total ou parcialmente, não detém 

os conhecimentos técnicos necessários. 

 

6. INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
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Os equipamentos de registro eletrônico de ponto deverão ser instalados e 

devidamente configurados, pela CONTRATADA, de acordo com as orientações do 

fabricante, nos quantitativos, locais e prazo indicado pelo CONTRATANTE, 

responsabilizando-se pela integridade dos equipamentos; 

 

Deverá compreender a execução de todos os serviços profissionais necessários ao 

completo funcionamento da solução, a citar especialmente, mas não 

exaustivamente; 

 

Serviços de instalação, configuração, customização, interligação e testes de todos 

os produtos em fornecimento, de modo que fiquem totalmente funcionais e 

disponíveis no ambiente da CONTRATANTE; 

 

Integrar todos os produtos (hardware e software) componentes da solução 

adquirida; 

 

7. Da documentação 

 

Deverão ser entregues todos os termos de garantias e catálogos/manuais 

completos de instrução dos equipamentos instalados, juntamente com toda a 

documentação da solução implementada para registro e consulta futura, redigidos 

em português. 

 

A documentação a ser entregue à CONTRATANTE deverá abranger todos os 

insumos necessários ao acompanhamento dos trabalhos de instalação e testes da 

CONTRATADA, operação e manutenção da solução. 

 

8. Da Manutenção  

 

Durante a vigência da garantia contratual, a CONTRATADA deverá prestar serviços 

de manutenção corretiva, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE, de 

forma a garantir o pleno funcionamento da solução. 

 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

Acompanhar todo o processo de implantação do sistema de ponto eletrônico; 

Indicar à CONTRATADA o local de instalação dos equipamentos de registro 

eletrônico de ponto; 

 

Exigir o fiel cumprimento das obrigações da CONTRATADA. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Entregar os componentes da solução tais como a(s) mídia(s) de instalação e 

manuais, fornecidos pelo fabricante da ferramenta, bem como das licenças de uso 

do sistema 
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10.2. Prestar manutenção a eventuais problemas prestados no prazo de, no 

máximo, 12 horas após notificada pela administração, com reposição do 

equipamento em até 24 horas da notificação. 

10.3. Responsabilizar-se, durante a vigência do contrato, pelo planejamento, 

instalação, configuração, atualização de versões, otimização de desempenho, 

correção de falhas de funcionamento, ajustes de configuração e elaboração e 

entrega da documentação completa da solução; 

10.4. Indicar o responsável pela realização da transferência de conhecimento 

prevista no item 4.3, certificando-se quanto à capacidade pedagógica e técnica; 

10.5. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e 

irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas; 

10.6. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação; 

10.7. Tratar com sigilo e confidencialidade e não fazer uso comercial de quaisquer 

informações, dados, processos, fórmulas, códigos, modelos, diagramas e 

dispositivos relativos aos serviços contratados, utilizando-os exclusivamente para 

as finalidades previstas neste Termo de Referência, não podendo revelá-los ou 

facilitar sua revelação a terceiros; 

10.8. Tratar com sigilo e confidencialidade e não fazer uso comercial de quaisquer 

informações, dados, processos, fórmulas, códigos, modelos, diagramas e 

dispositivos relativos aos serviços contratados, utilizando-os exclusivamente para 

as finalidades previstas neste Termo de Referência, não podendo revelá-los ou 

facilitar sua revelação a terceiros; 

10.9. Responsabilizar-se pela divulgação não expressamente autorizada pela 

CONTRATANTE ou pelo uso indevido de qualquer informação relativa ao objeto 

contratado; 

10.10. Elaborar e fornecer à CONTRATANTE, e manter atualizado, manual técnico 

detalhado sobre a instalação, a arquitetura tecnológica, a configuração completa da 

solução e “plano de recuperação de desastres”, em até 30 (trinta) dias após a 

assinatura do contrato; 

10.11. Entregar e instalar as soluções apontadas nos itens 4.1 e 4.2, em dia de 

expediente normal da CONTRATANTE, no horário das 9h às 12h e das 14 às 

17h30m, nos locais dispostos no Anexo I, conforme for indicado pelo 

CONTRATANTE; 

10.12. A contratada substituirá, obrigatoriamente, o produto entregue que venha a 

apresentar defeito durante o período de garantia, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas dias, contados a partir da notificação; 

10.13. Além do estatuído neste Termo de Referência, a CONTRATADA cumprirá as 

instruções complementares do fiscal do contrato, a ser indicado pelo 

CONTRATANTE, quanto à execução e ao horário de realização dos serviços, 

permanência e circulação de funcionário da CONTRATADA nas dependências da 

CONTRATANTE; 

10.14. A CONTRATANTE poderá, de forma fundamentada, solicitar à CONTRATADA 

que substitua, no prazo máximo de 3 (três) dias, os profissionais que não estejam 

cumprindo a contento as atividades que lhes foram confiadas, devendo os 

substitutos possuírem as qualificações exigidas para a prestação do serviço;  
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10.15. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por danos ou desvios 

eventualmente causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros por ação 

ou omissão de seus empregados ou prepostos, na área de prestação dos serviços, 

mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato;  

10.16. A CONTRATADA comunicará, verbal e imediatamente, ao fiscal do contrato, 

todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços e, em até um 

dia útil após o ocorrido, reduzirá a escrito a comunicação verbal, acrescentando 

todos os dados e circunstâncias julgados necessários ao esclarecimento dos fatos; 

10.17. Os empregados da CONTRATADA, por estarem alocados na execução dos 

serviços, embora sujeitos às normas disciplinares ou convencionais da 

CONTRATANTE, não terão qualquer vínculo empregatício; 

10.18. Todas as obrigações tributárias, trabalhistas e sociais da CONTRATADA e de 

seus empregados serão de inteira responsabilidade dessa;  

10.19. A CONTRATADA ficará obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, a 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se 

verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

dos serviços ou de materiais empregados, por exigência do órgão fiscalizador, que 

lhe assinará prazo compatível com as providências ou reparos a realizar;  

10.20. O objeto contratual será recebido definitivamente se estiver em perfeitas 

condições e conforme as especificações editalícias a que se vincula a proposta da 

contratada;  

10.21. Será facultado às empresas interessadas, para perfeito conhecimento do 

objeto licitado, realização de vistoria técnica para colher informações que 

considerarem pertinentes para a formulação de suas propostas, especialmente as 

características das instalações físicas, do ambiente de operacionalização e das 

máquinas onde os produtos serão instalados;  

10.22. As vistorias técnicas serão previamente agendadas pela CONTRATANTE;  

10.23. Não serão aceitas alegações posteriores advindas de desconhecimento das 

condições prediais, das características do ambiente de operacionalização, das 

máquinas nas quais os produtos serão instalados ou de processos que as 

ferramentas irão suportar, não detectados quando da vistoria ou por falta de 

realização de vistoria, por parte da CONTRATADA;  

10.24. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou  

parcialmente, o objeto contratado; CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO 

 

11. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

 

11.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante, 

empregado público regularmente designado pela CONTRATANTE, nos termos da Lei  

nº 8.666/1993 e da Instrução Normativa nº 02, de 2008, especialmente, desta 

última, observados os seus arts. 31 a 34, bem como o seu Anexo IV, e o que 

segue:  

 

I – Competirá ao fiscal do contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua  

execução, de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas 

cabíveis;  
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II – a fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas e na ocorrência destas, não implica 

corresponsabilidades da Administração, ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993;  

 

III – o fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas com sua execução, indicando horário, dia, mês e ano, bem como o(s) 

nome(s) de funcionário(s) eventualmente envolvido(s), determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente, para as providências cabíveis.  

 

12 MANUTENÇÃO CORRETIVA DA SOLUÇÃO.  

 

12.1 Os serviços de manutenção corretiva são parte integrante da garantia de 

funcionamento exigida, devendo, portanto, ser prestados durante todo o período de  

garantia ofertado pela licitante;  

 

12.2 A manutenção corretiva da solução correrá a expensas da CONTRATADA e 

consiste na execução de procedimentos destinados a recolocar os dispositivos ou 

equipamentos em seu perfeito estado de funcionamento, compreendendo 

substituições e instalações de componentes, nos prazos de resolução estabelecidos 

neste Termo de Referência. Abrange ainda as seguintes atividades:  

 

a) Identificar, diagnosticar, propor e aplicar correções relacionadas a problemas, 

defeitos e erros de funcionamento dos componentes da solução;  

 

b) Fornecer informações sobre as correções e reparações necessárias ao 

restabelecimento da normalidade.  

 

12.3 A manutenção corretiva será realizada no período das 8h às 18h, em dias 

úteis,  

preferencialmente nas dependências da CONTRATANTE;  

 

12.4 A CONTRATADA deverá utilizar dispositivos, equipamentos, componentes, e 

peças de reposição originais e novas, para primeiro uso;  

 

12.5 A CONTRATANTE reserva-se ao direito de examinar as partes que venham a 

ser substituídas, solicitando nova substituição, caso julgue que tais componentes 

são inadequados para o uso pretendido;  

 

12.6 Faculta-se à CONTRATADA substituir, temporariamente, o dispositivo ou 

equipamento defeituoso por outro de mesmas características técnicas ou superior, 

quando então, a partir do funcionamento do equipamento substituto, ficará 

suspensa a contagem do prazo de reparação;  

 

12.7 Remoção de dispositivos ou equipamentos:  
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a) À CONTRATADA será facultada a remoção de dispositivos ou equipamentos 

defeituosos para que sejam reparados fora das dependências da CONTRATANTE, 

observado o item 12.2.6, devendo ser recolocados, pela CONTRATADA, quando da 

devolução, no exato local onde se encontravam instalados;  

b) Para a remoção de dispositivos ou equipamentos será necessária autorização de 

saída emitida pela autoridade competente da CONTRATANTE, a ser concedida ao 

funcionário da CONTRATADA, formalmente identificado;  

 

c) A autorização de saída, instrumento indispensável à retirada dos equipamentos 

das dependências da CONTRATANTE, será concedida por empregado formalmente  

designado para tanto;  

 

d) O prazo máximo para devolução do equipamento removido para manutenção 

será de 5 (cinco) dias corridos, ficando a CONTRATADA, neste caso, obrigada a 

comunicar formalmente sua devolução.  

 

13. INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 8.666/1993, da Lei nº.  

10.520/2002, a licitante/Adjudicatária, que:  

 

13.1.1 Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando 

convocada dentro do prazo de validade da proposta;  

 

13.1.2 Apresentar documentação falsa;  

 

13.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

 

13.1.4 Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;  

 

13.1.5 Comportar-se de modo inidôneo;  

 

13.1.6 Cometer fraude fiscal;  

 

13.1.7 Fizer declaração falsa;  

 

13.1.8 Ensejar o retardamento da execução do certame.  

 

13.2 A licitante/Adjudicatária que cometer quaisquer das infrações discriminadas no  

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às  

seguintes sanções:  

 

13.2.1 No caso da infração ao subitem “13.1.1” supra aplicar-se-á, 

independentemente do impedimento de licitar/contratar, multa de até 0,3% (zero 

vírgula três por cento) por dia de atraso sobre o valor homologado, ate o limite de 

10 (dez) dias;  
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13.2.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no  

SICAF, pelo prazo de até 05 (cincos) anos;  

 

13.2.3 As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas 

cumulativamente;  

 

13.3 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, o erro de execução e a  

mora na execução sujeitarão a CONTRATADA às seguintes penalidades:  

 

13.3.1 Advertência;  

 

13.3.2 Multa de mora no percentual de 0,3 (zero vírgula três por cento) por dia de 

atraso no cumprimento das obrigações assumidas incidente sobre o valor da 

parcela do objeto em atraso, que será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil da 

inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação 

até a data do efetivo adimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias;  

 

13.3.3 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, 

no caso de inexecução total ou parcial do objeto Contratado, após decorridos 30 

(trinta) dias sem que a Contratada tenha iniciado a prestação da obrigação 

assumida, ensejando a sua rescisão;  

 

13.3.4 Suspensão temporária de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 2  

(dois) anos;  

 

13.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o 

CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 

aplicada;  

 

13.4 A critério do CONTRATANTE, as sanções previstas nos itens 13.3.1, 13.3.4 e 

13.3.5, poderão ser aplicadas juntamente com as previstas nos itens 13.3.2 ou 

13.3.3, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis;  

 

13.5 A multa aplicada será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pelo CONTRATANTE ou cobrada judicialmente;  

 

13.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de  

suspensão de licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciada por igual período,  

sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais;  

 

13.7 Aplicar-se-á advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que 

não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
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13.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for 

o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente;  

 

13.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a  

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;  

 

13.10 As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 

da União e cobrados  

judicialmente.  

 

14. PAGAMENTO  

 

14.1 O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Notas 

Fiscais/Faturas, emitidas em moeda corrente nacional, correspondente ao 

efetivamente aceito, após recebido e atestado pelo fiscal do contrato, formalmente 

designado;  

 

14.2 A regularidade fiscal da CONTRATADA será verificada junto ao SICAF e ao 

CADIN, mediante consulta efetuada por meio eletrônico, ou por meio da 

apresentação de documentos hábeis;  

 

14.3 A empresa deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, caso o 

SICAF esteja desatualizado, o Certificado de Regularidade do FGTS, a certidão 

específica quanto a inexistência de débito de contribuições junto ao INSS, e a 

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, conforme Decreto n.º 6.106, de 30 de abril de 2007;  

 

14.4 Encontrando-se a CONTRATADA inadimplente na data da consulta, poderá ser  

concedido, a critério do CONTRATANTE, um prazo de 30 (trinta) dias (prorrogável a  

critério da Administração por uma única vez) para que a mesma regularize a sua  

situação, sob pena de, não o fazendo, ter rescindido o contrato com aplicação das  

sanções cabíveis;  

 

14.5 Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou 

crédito existente na CONTRATANTE em favor da CONTRATADA e, caso seja a 

mesma de valor superior ao crédito existente, a diferença será cobrada 

administrativa ou judicialmente; 

 

14.6 Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada, o 

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará 

desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se o 

disposto no art. 1º - F da Lei n.º 9.494, de 10 de setembro de 1997;  
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14.7 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária ao Banco do Brasil 

S/A e creditado na agência bancária indicada na proposta da CONTRATADA o qual 

ocorrerá até dez dias, após aceitação e atesto da Notas/Fiscais/Faturas;  

 

14.8 Os valores homologados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na  

alínea d, do inciso II, art. 65, da Lei nº 8.666/1993;  

 

14.9 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos 

documentos exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA 

importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do 

CONTRATANTE.  

 

15. OUTROS ASPECTOS RELACIONADOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  

 

15.1 O não cumprimento das obrigações relativas aos serviços de garantia de 

funcionamento da solução, incluídos suporte técnico e manutenção, ensejará a 

aplicação de penalidades, conforme item 13.3 deste Termo de Referência;  

 

15.2 A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, realizar adaptações, integrações 

e adições de softwares ou hardwares aos componentes da solução adquirida, 

respeitando sua compatibilidade técnica;  

 

15.3 A CONTRATADA estará obrigada a fornecer todas as informações e 

documentações necessárias à realização dessas adaptações, integrações ou adições 

de softwares ou hardwares;  

 

15.4 A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, em situação de emergência, 

promover reparos em dispositivos ou equipamentos sem que funcionários da 

contratada estejam presentes, utilizando-se de recursos humanos próprios e 

materiais totalmente compatíveis com os dispositivos ou equipamentos, sem 

prejuízo das condições de garantia de funcionamento previstas neste Termo de 

Referência.  

 

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

Por se tratar de Registro de Preços, não é necessário indicar a dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro  

instrumento hábil (§ 2º do art. 7º do Decreto 7.892 de 23/01/2013).  

 

 

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

Diante da natureza da contratação, a vigência contratual deverá ser de 12 (doze) 

meses. 
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ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (...)/(20...) 

Processo Administrativo n° 01080024/2019 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA/AL, com sede na Praça Ver. 

Benício Alves de Oliveira, s/n, Centro, CEP 57330-000, Lagoa da Canoa/AL, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 12.207.551/0001-00, representado pela Prefeita, Sra. Tainá 

Correa Lucio de Sá, inscrita no CPF sob o nº 986.518.034-00, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 07/2019, publicado no Diário Oficial do Estado de 

Alagoas de (...)/(...)/(...), RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas 

no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 29.342, de 28 de novembro de 

2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a futura e eventual 

aquisição de solução tecnológica para o registro e controle da frequência dos 

empregados do Município de Lagoa da Canoa – AL, especificado(s) no(s) item(ns) 

(...), (...) e (...) do Termo de Referência anexo do Edital de Pregão, que é parte 

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

 

2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) 

e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

FORNECEDOR: (...razão social, CNPJ/MF, endereço, endereço eletrônico, 

telefone(s), representante do fornecedor...) 

Item do 

TR 
Especificação Marca Modelo 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade 
Valor 

unitário 

Prazo de 

garantia/ 

Validade 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 
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3. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1 São participantes todos os órgãos e entidades que compõe a Administração 

do Município de Lagoa da Canoa. 

 

4. VALIDADE DA ATA 

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de 

publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, não podendo ser prorrogada. 

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de 

verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 

registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 

fornecedor(es). 

5.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 

negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 

mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 

preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

5.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

5.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.7 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 
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5.7.4 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 

5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

5.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

5.9.1 Por razão de interesse público; ou 

5.9.2 A pedido do fornecedor.  

 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Contrato ou Termo de Referência. 

6.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro 

de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

6.3 A ata de realização da sessão pública do Pregão que contenha a relação dos 

licitantes integrantes do cadastro de reserva, que aceitaram cotar o objeto com 

preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada à Ata de Registro 

de Preços, nos termos do art. 10, inciso I, do Decreto nº 29.342, de 2013. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 

de igual teor, a qual, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, 

encaminhada cópia aos órgãos participantes.  

 

Lagoa da Canoa/AL, (...) de (...) de 2019. 

 

 

___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

___________________________________________ 

FORNECEDOR REGISTRADO 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA - CPF Nº 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA - CPF Nº 

 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA – ALAGOAS 

Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n – Centro – CEP 57330-000 – CNPJ 12.207.551/0001-00 
 

 

 

Processo N.º 01080024/2019 - Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa/AL 
Edital SRP P.E N.º 007/2019 – Registro de preços de aquisição solução tecnológica para o 

registro e controle da frequência 

06 - Edital - Bens - SRP - Participação Híbrida 2018.2 

 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO – BENS 

TERMO DE CONTRATO LAGOA DA CANOA 

Nº (...)/(20...), QUE ENTRE SI CELEBRAM 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA 

CANOA/AL, E A EMPRESA (...)  PARA A 

AQUISIÇÃO DE BENS. 

 

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA/AL, com sede na 

Praça Ver. Benício Alves de Oliveira, s/n, Centro, CEP 57330-000, Lagoa da 

Canoa/AL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.207.551/0001-00, representado pela 

Prefeita, Sra. Tainá Correa Lucio de Sá, inscrita no CPF sob o nº 986.518.034-00; 
 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...) e 

estabelecida na (...endereço...), representada pelo seu (...cargo do representante 

legal...), Sr. (...nome...), inscrito no CPF sob o nº (...), de acordo com a 

representação legal que lhe é outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto 

social...); 

 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº 01080024/2019, e inclusive 

Parecer PGM, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 

10.520, de 2002, e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 

celebram o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de solução 

tecnológica para o registro e controle da frequência dos empregados do Município 

de Lagoa da Canoa – AL, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 

Edital do Pregão Eletrônico Lagoa da Canoa nº 007/2019 e na proposta nele 

vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Item Especificação 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade 
Requisição 

mínima 

Requisição 

máxima 

Preço 

Unitário 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. Este Termo de Contrato tem prazo de vigência até 31 de dezembro do 

corrente ano, contado da data de publicação do extrato contratual no Diário Oficial 
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do Estado, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, 

sendo prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (...por extenso...). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Alagoas, para o exercício 

de (20...), na classificação abaixo: 

Órgão(s): 02 – Poder Executivo;    

Unidade Orçamentária: (...); 

Funcional Programática: (...); 

Elemento de Despesa: (...). 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através 

de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação 

da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente na nota fiscal apresentada.  

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
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5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. Não 

estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios 

oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento 

válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação. 

5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.  

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não 

regularize sua situação.   

5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade da Contratante, não será rescindido o contrato em 

execução com a Contratada inadimplente.  

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

6.3. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

Contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A Contratada, na assinatura deste Termo de Contrato, prestou garantia no 

valor de R$ (...) (...por extenso...), na modalidade de (...), correspondente a (...)% 

de seu valor total, observadas as condições previstas no Edital. 

7.2. As condições relativas à garantia prestada são as estabelecidas no Edital. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (dez) dias, contados do efetivo 

recebimento da Ordem de Fornecimento, em remessa única, na(o) Sede da 

Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa, de 08:00h as 12:00 e de 14:00h as 

17:00h, de segunda a sexta-feira. 

8.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega 

não poderá ser inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do prazo total 

recomendado pelo fabricante. 

8.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência. 

8.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo 

ser substituídos no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

8.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 

do contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados 

pela autoridade competente. 
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9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 

e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

10. CLÁUSULA DEZ – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São obrigações da contratante: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos noEdital e seus anexos; 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 

de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

11.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 

quando for o caso; 
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11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990); 

11.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 

neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

11.1.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

11.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

12. CLÁUSULA ONZE – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e do 

art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, quem: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 

em decorrência da contratação; 

12.1.2. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 

o contrato; 

12.1.3. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame; 

12.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.5. Não mantiver a proposta; 

12.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.8. Cometer fraude fiscal. 

12.2. A licitante ou a contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas 

no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa, nos termos da legislação estadual de regência; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Alagoas e 

descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento 

de fornecedores do Estado de Alagoas, pelo prazo de até cinco anos; 
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12.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com órgão ou entidade do Estado de Alagoas, por prazo não superior a 2 

(dois) anos; 

12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a contratante 

pelos prejuízos causados; 

12.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000. 

12.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

13. CLÁUSULA DOZE – RESCISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses 

previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no 

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

13.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em 

outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 

os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa. 

13.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

 

14. CLÁUSULA TREZE – VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à Contratada: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 
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14.1.2. Interromper a execução contratualsob alegação de inadimplemento por 

parte da Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

 

15. CLÁUSULA QUATORZE – DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e nas demais 

normas de licitações e contratos administrativos, além de, subsidiariamente, as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 

e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA QUINZE – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17. CLÁUSULA DEZESSEIS – FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato será o da Comarca de Lagoa da Canoa - AL. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo Aditivo foi lavrado em 02 

(duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 

pelos contratantes.  

 

Lagoa da Canoa/AL, em (...) de (...) de (...). 

 

Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa 

TAINÁ CORREA LUCIO DE SÁ 

CONTRATANTE 

 (...empresa...) 

CONTRATANTE 

 
 
 

  

TESTEMUNHAS 

NOME.....................................................................CPF Nº..............................  

 

NOME.....................................................................CPF Nº............................... 
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ANEXO IV – Modelo de Declarações 

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA (Se for o caso) 

 

Ref.: (Identificação da licitação) 

 

Na forma do item (...) do edital em referência c/c o inc. III do art. 30 da Lei nº 

8.666/93, Declaro, na qualidade de Responsável pela empresa (...), inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº (...), situada no(a) (...), fone (...), fax (...), e-mail (...), ...QUE 

vistoriei minuciosamente os locais para a prestação dos serviços constantes do 

objeto do Edital de Licitação nº (...)/(...), e tomei conhecimento das reais condições 

de execução dos serviços, bem como coletei informações de todos os dados e 

elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, OU... QUE 

optamos pela não realização de vistoria nos locais para a prestação dos serviços 

constantes do objeto do Edital de Licitação nº (...)/(...), assumindo inteiramente a 

responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias que 

vinculam nossa proposta ao presente processo licitatório, (...motivo...). 

  

Local e data.  

 

 

(...Representante legal da icitante...) 

CPF nº (...) 

RG nº (...) 

(...Representante do Órgão...) 

CPF nº (...) 

Matricula nº (...) 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO 

ARTIGO 3° DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006, ESTANDO APTA A 

USUFRUIR DO TRATAMENTO FAVORECIDO ESTABELECIDO EM SEUS ARTS. 

42 A 49 

 (EXCLUSIVO PARA ME/EPP/Cooperativas) 

 

DECLARAÇÃO 

(em papel timbrado da empresa) 

 

Ref.: (Identificação da licitação) 

 

(...nome da empresa...), inscrito no CNPJ nº (...), por intermédio de seu 

representante legal, o Sr. (...), portador da Carteira de Identidade nº (...) e do CPF 

nº (...), DECLARA, para fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, e no item (...) do Edital da licitação de referência, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,.  

 

Local e data.  

 

________________________________________ 

(Representante legal) 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO 

(em papel timbrado da empresa) 

 

Ref.: (Identificação da licitação) 

 

(...nome da empresa...), inscrito no CNPJ nº (...), por intermédio de seu 

representante legal, o Sr. (...), portador da Carteira de Identidade nº (...) e do CPF 

nº (...), DECLARA, para fins do disposto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, e no item (...) do Edital da licitação de referência, que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do Edital.  

 

Local e data.  

 

________________________________________ 

(Representante legal) 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

DECLARAÇÃO 

(em papel timbrado da empresa) 

 

Ref.: (Identificação da licitação) 

 

 

(...nome da empresa...), inscrito no CNPJ nº (...), por intermédio de seu 

representante legal, o Sr. (...), portador da Carteira de Identidade nº (...) e do CPF 

nº (...), DECLARA, para fins do disposto no item (...) do Edital da licitação de 

referência, a inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, 

comprometendo-se a informar eventuais e futuras ocorrências nesse sentido, sob 

as penas da Lei.  

 

Local e data.  

 

________________________________________ 

(Representante legal) 
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DECLARAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

Ref.: (Identificação da licitação) 

 

(...nome da empresa...), inscrito no CNPJ nº (...), por intermédio de seu 

representante legal, o Sr. (...), portador da Carteira de Identidade nº (...) e do CPF 

nº (...), DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, e no 

item (...) do Edital da licitação de referência, que não emprega menores de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.  

 

Local e data.  

 

 

________________________________________ 

(Representante legal) 

 

 

 


